
Aviso de DISPENSA ELETRÔNICA nº 90014/2024-CPOR/CMSP

CONTRATANTE (UASG)

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA E COLÉGIO MILITAR DE SÃO PAULO (160487)

OBJETO
Aquisição de material permanente, quadro branco liso reto – Lousa Profissional - Medidas: 120x300cm – Confeccionado
em laminado melamínico (fórmica). Moldura arredondada em alumínio anodizado fosco e suporte para apagador 
arredondado, removível e deslizante de 40 cm, espessura total do quadro de 17 mm. Possui sistema de fixação invisível,
podendo ser instalado na vertical ou horizontal. Acompanha manual e conjunto de acessórios para instalação, para as 
turmas do ensino Fundamental e Médio do Colégio Militar de São Paulo.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 18.687,60 (dezoito mil, seiscentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos)

PERÍODO DE PROPOSTAS
De 12/07/2024 às 14h
Até 17/07/2024 às 8h

PERÍODO DE LANCES
De às 17/07/2024 às 8h
Até às 17/07/2024 às 14h

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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MINISTÉRIO DA DEFESA



2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A par7cipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante

do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico

hBps://www.gov.br/compras/pt-br.

2.1.1. Os fornecedores  deverão  atender  aos  procedimentos  previstos  no Manual  do  Sistema de  Dispensa

Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e

operacionalização.

2.1.2. O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao

órgão  en7dade  promotor  do  procedimento  a  responsabilidade  por  eventuais  danos

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão par7cipar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administra7va ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu7vo, pessoa Psica ou jurídica, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto execu7vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

bens a ela necessários;

c) pessoa Psica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou en7dade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro

de     1976  , concorrendo entre si;

f) pessoa Psica  ou jurídica  que,  nos  5 (cinco)  anos anteriores  à  divulgação  do aviso,  tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan7l, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos

casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em subs7tuição a outra pessoa,

Psica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe7vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u7lização

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações  da  Sociedade Civil  de  Interesse  Público -  OSCIP,  atuando nessa condição  (Acórdão  nº

746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades coopera7vas.





do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compe77va, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao úl7mo

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01

(um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no

sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado, vedada a iden7ficação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá7ca pontualmente no horário indicado,

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto

à adequação do objeto e à compa7bilidade do preço em relação ao es7pulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do es7mado pela Administração, poderá haver a

negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja ob7da melhor proposta com preço compaXvel ao es7mado pela Administração.

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3.Em qualquer  caso,  concluída a  negociação,  o  resultado será  registrado na ata  do procedimento da

dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compaXvel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos

complementares, adequada ao úl7mo lance.

5.3.1 O fornecedor classificado em primeiro lugar, será convocado por meio do sistema eletrônico, para

que envie sua proposta atualizada no prazo de 30 (trinta) minutos, após finalizar a disputa, prorrogável a

critério do responsável da dispensa.

5.3.2 O não envio da proposta no prazo es7pulado acarretará a desclassificação do fornecedor.

5.3.3  O  prazo  estabelecido  pelo  responsável  da  dispensa  poderá  ser  prorrogado  por  solicitação  do

fornecedor devidamente jus7ficada, recebida antes de finalizar o prazo anteriormente estabelecido e,

formalmente aceita pelo responsável

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. con7ver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

5.5.4.não 7verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável.



5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaXveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respec7vos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de  caráter  norma7vo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas  provisórias  e  convenções

cole7vas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da

proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não cons7tuem mo7vo para a desclassificação da proposta. A planilha

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço.

5.8.1.O ajuste de que trata este disposi7vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas;

5.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua

con7nuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto

neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar,  será verificado o eventual descumprimento das condições de par7cipação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par7cipação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man7do pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra7va, man7do pelo 

Conselho Nacional de Jus7ça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos man7da pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs7tuição das consultas das alíneas

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(hBps://cer7doesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.A consulta  aos  cadastros será  realizada em nome da empresa  fornecedora  e também de seu sócio

majoritário, por força do ar7go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao



responsável pela prá7ca de ato de improbidade administra7va, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de  Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi7vas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatório de Ocorrências Impedi7vas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tenta7va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de

par7cipação.

6.2. Caso atendidas as condições de par7cipação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respec7va

documentação atualizada.

6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos

sí7os eletrônicos oficiais emissores de cer7dões lograr êxito em encontrar a(s) cer7dão(ões) válida(s).

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados,  o fornecedor será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benePcios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do úl7mo exercício.

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo

informada a nova data e horário para a sua con7nuidade.

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou en7dade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.8. Para fins de qualificação técnica, as licitantes deverão apresentar comprovação de ap7dão para a prestação dos 
serviços em caracterís7cas, quan7dades e prazos compaXveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
per7nente, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou

emi7do instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par7r da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,  conforme o caso (Nota de Empenho e

Ordem de Fornecimento), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação jus7ficada do

adjudicatário e aceita pela Administração.



7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi7da à empresa adjudicada, implica

no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs7tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con7das no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar7gos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar7gos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 45 (quarenta e cinco) dias prorrogável conforme previsão nos

anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições

de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser man7das pelo fornecedor durante a

vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administra7va o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse cole7vo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus7ficado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo7vo jus7ficado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra7car ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1.     Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de par7cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. pra7car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje7vos deste certame.

8.1.12. pra7car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jus7ficar a

imposição de penalidade mais grave;



b) Multa de 5% (cinco por  cento) sobre o valor es7mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa7vo que

7ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste

Aviso de Contratação Direta, quando não se jus7ficar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa7vos, pelo prazo mínimo

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais

casos que jus7fiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração come7da;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada

da garan7a prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula7vamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá7ca de infração administra7va

7pificada pela  Lei  nº  12.846,  de 1º  de agosto de 2013, como ato lesivo  à  administração pública nacional  ou

estrangeira, cópias do processo administra7vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão

ser reme7das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de inves7gação preliminar ou Processo Administra7vo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra7vas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu

rito normal na unidade administra7va.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra7vos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato

lesivo come7do por pessoa jurídica, com ou sem a par7cipação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra7vo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto

na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos pra7cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.



9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e

encaminhado automa7camente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado -

Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob7da na pesquisa de preços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,

conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser u7lizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não

conste deste Aviso  de Contratação Direta,  deverá  ser  atendido o  prazo indicado pelo  agente competente da

Administração na respec7va no7ficação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi7das pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não  havendo  expediente  ou ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça a  realização do

certame na data marcada, a sessão será automa7camente transferida para o primeiro dia ú7l subsequente, no

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação rela7va ao

procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores  assumem todos  os  custos  de  preparação e  apresentação  de  suas  propostas e  a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar;



9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

São Paulo-SP, 11 de julho de 2024.

FÁBIO DI BLASI – Cel
Chefe da Divisão de Ensino do Colégio Militar de São Paulo

APROVO

ALEXANDRE LÜCKEMEYER MACHADO CARRION - Cel

Ordenador de Despesas do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva e

Colégio Militar de São Paulo

P á g i n a 13 | 13
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Rubrica

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA
COLÉGIO MILITAR DE SÃO PAULO

(CPOR/2ªRM/1930)
CENTRO SOLAR DOS ANDRADAS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1 Número do Processo: 64217.006374/2024-61 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1 Aquisição de Quadro Branco para melhoria das aulas do Ensino Fundamental e Médio no Colégio Militar de São
Paulo, a fim de trabalhar com ficha resumo e anotações em ambiente de sala de aula.

3. ÁREA REQUISITANTE

Área Requisitante Responsável

Seção de Ensino Fundamental Ten Cel EDNA LIRA

Seção de Ensino Médio Ten Ramos

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 O >po de solução a contratar se jus>fica por ser a Dispensa de licitação pelo Art. 75 da Lei nº 14.133/21

4.2 Os padrões mínimos de qualidade e as especificações técnicas do item a ser licitado bem como suas exigências farão
parte do documento Termo de Referência. 

4.3 Trata-se da aquisição de Quadro Branco para melhoria das aulas do Ensino Fundamental e Ensino Médio no Colégio
Militar  de São Paulo, a  fim de trabalhar com  ficha resumo e anotações em ambiente de sala de aula. A futura
contratada deverá observar estritamente as especificações técnicas do Termo de Referência. 

4.4 Portanto, jus>ficadamente, opta-se por realizar a dispensa de licitação, em virtude do exato enquadramento legal e
das necessidades do CPOR/CMSP nos requisitos fundamentais para u>lização desse sistema, atendendo, com isso,
dos princípios da Eficiência e da Economicidade.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados
estejam compreendidos no intervalo e até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento
convocatório.

5.2 Não foi u>lizado o painel de preços pelo fato de necessidade urgente e devido as especificações técnicas do serviço.

5.3 Com base nos orçamentos con>dos no relatório da pesquisa de preços esta equipe desenvolverá um estudo visando
comprovar o ganho de eficiência, viabilidade e economicidade para o  CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA
RESERVA E COLÉGIO MILITAR DE SÃO PAULO referente à aquisição de serviço de fretamento.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1 Descrição:

6.1.1 Elaboração de Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO viabilizando a contratação do serviço; 

6.1.2 Aquisição de serviço de fretamento de transporte através da empresa fornecedora do serviço referido; e

6.1.3 Fiscalização  do  correto  cumprimento  contratual  e  recebimento,  avaliação  técnica  das  informações
decorrentes da contratação do serviço;

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

7.1 As quan>dades previstas para a solução da necessidade foram feitas levando em consideração o efe>vo de alunos.
Portanto esta equipe evidência que é de extrema necessidade a aquisição dos materiais suprarrelacionados.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO E PADRONIZAÇÃO DO OBJETO



_____________

_____________

Rubrica

8.1 O disposto encontra-se aplicável na presente demanda, não sendo vislumbrado, no momento, mo>vações para a não
adoção do parcelamento do objeto em itens. Esta contratação diz respeito a serviços de natureza indivisível ficando
jus>ficado o não parcelamento da solução.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

9.1 Não se verifica a necessidade de contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação
desta demanda.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

10.1 A presente contratação encontra-se devidamente alinhada ao PLANO DE GESTÃO DO CMSP 2024/2027, em especial
ao(s) obje>vo(s) estratégico(s) a seguir:

10.1.1 OEO 1 - Proporcionar educação preparatória e assistencial de qualidade no nível Fundamental, do 6º ao 9º
ano; e 

10.1.2 OEO 2 - Implantar o ensino médio para o ano de 2024.

11. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

11.1 Proporcionar aos alunos a par>cipação completas nas aulas do Ensino Fundamental e Médio e facilitar a visualização
de conceitos no Quadro Branco.

12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

12.1  A natureza desta contratação específica não gera a necessidade de adequação do ambiente  deste Quartel  para
aquisição do serviço pretendido.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

13.1 Não há nenhum >po de impacto ambiental, tendo em vista que o serviço não envolve a troca de peças, limpeza e
reparos elétricos.

14. DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

14.1 O presente estudo técnico preliminar,  elaborado pelos integrantes técnicos e requisitantes em harmonia com o
disposto no inciso XIII, do Art. 9º da IN 58, de 08 de agosto de 2022, considerando a análise das alterna>vas de
atendimento das necessidades elencadas pela área requisitante e os demais aspectos norma>vos, conclui-se pela
viabilidade da contratação, uma vez considerados os seus potenciais beneWcios em termos de eficácia, eficiência,
efe>vidade e economicidade.

14.2 Em complemento, os requisitos listados atendem adequadamente às demandas formuladas, os custos previstos são
compaXveis e os riscos iden>ficados são administráveis, pelo que solicitamos o prosseguimento da pretensão.

15. DA CLASSIFICAÇÃO DE SIGILO

15.1 Não há a necessidade de classificação do presente processo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de
2011.

16. DOS ANEXOS 

16.1 Integram este ETP, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.1.1 ANEXO I – MAPA DE RISCOS;

17. RESPONSÁVEIS

São Paulo - SP, 10 de Julho de 2024.

EDNA LIRA DO NASCIMENTO ARAUJO – TEN CEL 
Presidente da Equipe de Planejamento

JOELMA AUXILIADORA CABRAL – 2º TEN

Adjunto da Equipe de Planejamento

DEBORA SILVA QUEIROZ – 2º TEN

Adjunto da Equipe de Planejamento

Aprovação:

     ALEXANDRE LÜCKEMEYER MACHADO CARRION - Cel

 Ordenador de Despesas do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva e

Colégio Militar de São Paulo



ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de Quadro Branco para melhoria das aulas dos Ensino Fundamenta e Ensino Médio no Colégio
Militar de São Paulo, a fim de trabalhar com ficha resumo e anotações em ambiente de sala de aula, conforme
condições, quan0dades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
UNIDA

DE
QTD

VALOR
UNIT (REF)

TOTAL

1

Quadro  Branco  Liso  Reto  –  Lousa  Profissional  -
Medidas:  120x300cm –  Confeccionado  em  laminado
melamínico (fórmica).  Moldura arredondada em alumínio
anodizado  fosco  e  suporte  para  apagador  arredondado,
removível e deslizante de 40 cm, espessura total do quadro
de 17 mm. Possui sistema de fixação invisível, podendo ser
instalado na ver0cal ou horizontal.  Acompanha manual e
conjunto de acessórios para instalação.

UN 18 R$1.038,20 R$18.687,60

1.2. Os quan0ta0vos e respec0vos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.3. Qualquer divergência entre as especificações dos materiais no COMPRASNET/SIASG/CATMAT e o Termo de
Referência, prevalecerão às especificações constantes do Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição jus0fica-se para melhoria das aulas do Ensino Médio no Colégio Militar de São Paulo, a fim de
trabalhar com ficha resumo e anotações em ambiente de sala de aula.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1.  A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

3.1.1. SICAF;

3.1.2. cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man0do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

3.1.3.  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administra0va,  man0do  pelo
Conselho Nacional de Jus0ça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

3.1.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União – TCU;

3.1.5. Os requisitos da contratação abrangem o atendimento dos itens conforme especificação solicitada.

3.1.6. O critério de julgamento da proposta será o menor preço.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de bem comum a ser contratado diretamente, por Dispensa Eletrônica, com fulcro no art. 75,
inciso II, da Lei 14.133/2021, e na Instrução Norma0va SEGES/ME nº 67 de 08 de julho de 2021.

5. EXIGÊNCIAS DO OBJETO PARA FINS DE DISPENSA

5.1.  As  empresas  convocadas  para  envio  de  Anexos  deverão  apresentar  os  documentos  que destacam as
caracterís0cas do material ofertado, tais como marca, modelo, 0po, fabricante e procedência, além de outras
informações per0nentes, por meio de Proposta Comercial adequada ao valor final e Catálogo com especificação
completa do item ofertado, sob pena de não aceitação da proposta.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de  entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho, em remessa
única, no seguinte endereço CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA DE SÃO PAULO - CPOR/SP, por
meio da Divisão de Ensino(DE), sediado à Rua Alfredo Pujol, 681, bairro Santana, São Paulo, SP, CEP 02017-011

6.2.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  30  (trinta) dias,  pelo  responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.



6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência e  na  proposta,  devendo  ser
subs0tuídos no prazo de  10(dez)  dias, a contar da no0ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.5. O recebimento defini0vo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quan0dade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

6.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defini0vo será de até 10 (dez) dias
úteis.

6.7. O prazo para recebimento defini0vo poderá ser excepcionalmente prorrogado,  de forma jus0ficada, por
igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências
contratuais.

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan0dade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que per0ne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defini0vo.

6.9. O recebimento provisório ou defini0vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade é0co-profissional pela perfeita execução do contrato.

7. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

7.1. O prazo de garan0a é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor) 

7.2. A garan0a será prestada com vistas a manter os materiais  fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

7.3. A garan0a abrange a realização da manutenção corre0va dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o
caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

7.4. Entende-se por manutenção corre0va aquela des0nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a subs0tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

7.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan0a deverão ser subs0tuídas por
outras novas, de primeiro uso, e  originais,  que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou
superiores aos das peças u0lizadas na fabricação do equipamento. 

7.6. Uma vez no0ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs0tuição dos bens que apresentarem vício ou
defeito  no  prazo  de  até  20 (vinte)  dias  úteis,  contados  a  par0r  da  data  de  re0rada  do  equipamento das
dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

7.7.O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, mediante solicitação escrita e jus0ficada do Contratado, aceita pelo Contratante.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. Liquidação

8.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção,  prorrogáveis  por igual período,  nos termos do  art.  7º, §2º da
Instrução Norma0va SEGES/ME nº 77/2022.

8.1.2.  O  prazo  de  que  trata  o  item anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a  possibilidade  de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.3.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de
cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais
como: 

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 



d) o período respec0vo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.1.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

8.1.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sí0os  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.1.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) iden0ficar possível razão que impeça a par0cipação em licitação, no âmbito
do órgão ou en0dade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impedi0vas indiretas.

8.1.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
no0ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo,  apresente  sua defesa.  O prazo  poderá ser  prorrogado uma vez,  por  igual  período,  a  critério  do
contratante.

8.1.8.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per0nentes e necessários para garan0r o recebimento de seus créditos.  

8.1.9. Persis0ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administra0vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.1.10.Havendo a efe0va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

8.2. Prazo de pagamento

8.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, nos termos da Instrução Norma0va SEGES/ME nº 77, de 2022  ,   contados a par0r do recebimento
da Nota Fiscal  ou Fatura,  através de ordem bancária,  para crédito  em banco,  agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

8.2.2.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar o recebimento do objeto do contrato.

8.2.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sí0os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.2.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma0va nº 3, de 26 de abril de 2018.

8.2.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi0da a ordem bancária para
pagamento.

8.2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.2.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao tratamento tributário  favorecido  previsto na referida  Lei
Complementar.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para  tanto,  fica  convencionado que a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efe0vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula.

EM = I x N x VP, sendo:



EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe0vo pagamento; VP = Valor da
parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1.  Conforme determina o Ar0go 24 da Instrução Norma0va SEGES/ME nº 67 de 08 de julho de 2021,  o
fornecedor estará sujeito às sanções administra0vas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações
aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do instrumento
contratual.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da Contratante:

10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.1.2. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja subs0tuído, reparado ou corrigido;

10.1.3. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Termo de Referência.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11. 1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

11.1.1.  efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes no Termo de Referência, acompanhado da respec0va nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: fabricante e prazo de garan0a;

11.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar0gos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.3comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)  horas que antecede a data da
entrega, os mo0vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [0001/167487];

II) Fonte de Recursos: [1050000415];

III) Programa de Trabalho: [232198];

IV) Elemento de Despesa: [449052];

V) Plano Interno: [C1ENEASCOMI];

São Paulo-SP, 10 de Julho de 2024.

FÁBIO DI BLASI – Cel

Chefe da Divisão de Ensino do Colégio Militar de São Paulo  

APROVO

ALEXANDRE LÜCKEMEYER MACHADO CARRION - Cel

 Ordenador de Despesas do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva e

Colégio Militar de São Paulo


